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Introdução: conduzindo a Filosofia do Direito à seara da Filosofia 
1. Conceitos 
2. História: reflexões sobre o senhor das vidas humanas 
  PROBLEMAS E SOLUÇÕES 
3. Das propriedades essências: coação, forma jurídica, justiça 
 3.1. Do conceito de forma jurídica 
4. Da coação. Positivismo: o direito como vassalo do poder 
 4.1. Weber: poder e violência 
 4.2. Arendt: poder ou violência 
 4.3. Habermas: poder e violência 

Excurso: o positivismo como senhor da justiça: a justiça na ordem do tempo 
5. Da justiça. Direito e moral: declarações de amor recíproco; convivência difícil. 
 5.1. Da desobediência: tributo do direito à moral 
6. Democracia: da justiça substantiva à justiça como procedimento 
 6.1. Do paradoxo da legitimidade que surge da legalidade 
 6.2. Dos direitos sociais: atritos entre justiça corretiva e distributiva 
 6.3. Da fundamentação utilitarista dos direitos 
7. Da coação: o Estado de direito  
8. Da aplicação. O poder de tornar o direito eficaz 

8.1. Dworkin e o mito do juiz semidivino 
8.2. Uma disputa de família: Habermas v. Alexy 

8.2.1. A tese do caso especial 
8.2.2. A doutrina da ponderação 

8.3. O controle de constitucionalidade: governo da maioria e direitos da minoria 
 8.3.1. Idiossincrasia do caso brasileiro 

9. Críticos radicais do direito: Marx e Derrida 
10. Perspectivas 
11. Brasil 
12. Conclusão 
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